
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 352.821 - SP (2016/0088258-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALUÍSIO IUNES MONTI RUGGERI RÉ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURO JUNIOR DA SILVA SARRIS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PACIENTE CONTUMAZ NA PRÁTICA DE DELITOS. VALOR DOS BENS 
SUBTRAÍDOS QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO ÍNFIMO. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ E SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, 
afigura-se razoável a análise do feito para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal.

2. O STF já consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, de forma 
cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima ofensividade da conduta do 
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, Segunda Turma, 
Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012). 

As circunstâncias do crime – furto duplamente qualificado, 
cometido mediante rompimento de obstáculo e com utilização de chave 
falsa –, afastam a aplicação do princípio da insignificância, por tratar-se de 
conduta ousada e, portanto, relevante para o Direito Penal.

Ademais, o paciente é contumaz na prática de delitos, 
porquanto ostenta condenações com trânsito em julgado, conforme 
consignado na sentença e no acórdão, tendo sido anteriormente 
agraciado com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos e, ainda assim, voltou a delinquir. Nesse contexto, a reiteração 
no cometimento de infrações penais se reveste de relevante 
reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio 
da insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se 
enfatizar, por oportuno, que o princípio da bagatela não pode servir como 
um incentivo à prática de pequenos delitos. 

Outrossim, o valor dos bens subtraídos, somado ao prejuízo 
da vítima, que terá de reparar os danos causados no seu veículo, não se 
mostra insignificante, conforme bem demonstrado nas decisões das 
instâncias ordinárias.

Habeas Corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 352.821 - SP (2016/0088258-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ALUÍSIO IUNES MONTI RUGGERI RÉ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MAURO JUNIOR DA SILVA SARRIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em favor de 

MAURO JUNIOR DA SILVA SARRIS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, no julgamento da Apelação n. 0032450-45.2014.8.26.0506.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito 

tipificado no art. 155, § 4º, incisos I e III, do Código Penal (furto qualificado pelo 

rompimento de obstáculo e emprego de chave falsa), à pena de 2 anos de reclusão, em 

regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, no valor unitário mínimo 

legal.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, ao qual foi negado 

provimento, em acórdão de fls. 7/12.

No presente writ, a defesa narra que o paciente foi condenado pelo furto 

de um telefone de testes e um transformador, que podem ser comprados por R$ 30,00 

(trinta reais) e R$ 60,00 (sessenta reais), respectivamente, não obstante o laudo de 

avaliação indicar que os bens subtraídos valham R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) e 

R$ 100,00 (cem reais).

Sustenta a aplicação do princípio da insignificância, em razão da 

atipicidade material dos fatos, afirmando, ainda, que se o valor da coisa é insignificante, 

pouco importa se o delito é ou não qualificado.

Aduz, ainda, com relação à reincidência, que não se pode dar ao réu o 

mesmo tratamento que é dado a criminosos de alta periculosidade.

Pugna, assim, pela aplicação do princípio da insignificância, com o 

reconhecimento da atipicidade material da conduta e a consequente absolvição do 

paciente, com fundamento no art. 386, III, do Código Penal.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 352.821 - SP (2016/0088258-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO QUE 
ENSEJA APROFUNDADO REEXAME DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE 
PELA VIA ESTRITA DO WRIT. DOSIMETRIA DA PENA. PENAS-BASE 
FIXADAS ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. CAUSA DE AUMENTO DO INCISO V 
DO ARTIGO 40, DA LEI N. 11.343/2006. INTERESTADUALIDADE 
CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REGIME FECHADO. ART. 33, § 2º, A, DO CÓDIGO PENAL. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
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entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

[...]
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 

(HC 326.074/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016).

Pretende-se, no presente writ, consoante outrora relatado, a absolvição do 

paciente pela incidência do princípio da insignificância, em razão da alegada atipicidade 

material da conduta.

O Superior Tribunal de Justiça, em precedentes de ambas as Turmas que 

compõem a Terceira Seção, tem admitido a aplicação do princípio da insignificância 

quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a  ínfima lesividade da conduta 

ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância dos princípios da fragmentariedade 

e da intervenção mínima, segundo os quais o Direito Penal deve intervir somente nas 

hipóteses em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade. Nesse sentido, 

deve ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, 

consideradas não só no aspecto econômico, mas também em razão do grau de 

afetação da ordem social.  

Sobre o tema, confira-se a lição de Cezar Roberto Bitencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino 
minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse 
princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é 
imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que 
se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  Amiúde, 
condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista 
formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 
circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado. 

[...]
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 

conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, 
nas palavras de Roxin, "mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
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integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva 
de injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força 
deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância, 
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral 
da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode 
surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada" 
(Tratado de Direito Penal, Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 
22).

O STF, ao debruçar-se sobre a aplicação do referido princípio, consagrou 

o entendimento de que devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 

requisitos objetivos e subjetivos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC 

n. 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18/9/2012). 

Na hipótese em debate, a denúncia imputa ao paciente a conduta de 

furtar, mediante rompimento de obstáculo e com emprego de chave falsa, um telefone 

de testes e um transformador, avaliados conjuntamente em R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais), pertencentes à empresa GVT Telecomunicações.

Destaco, da sentença extraída do endereço eletrônico do Tribunal a quo 

(que faço juntar aos autos), o seguinte trecho:

O representante da vítima confirmou a subtração ocorrida, 
sendo que estava realizando serviço para um residência próximo ao local, 
quando ouviu gritos. Ao sair viu que a porta do veículo havia sido 
entortada e o acusado havia sido detido por populares, na posse de um 
telefone teste. Os Policiais notaram que havia uma chave mixa com o 
acusado. Com exceção do transformador, tudo foi devolvido. A porta do 
veículo estava arrombada. O transformador tem um valor médio de 
R$800,00. 

[...]
Em relação às qualificadoras do rompimento de obstáculo e 

uso de chave falsa, cumpre reconhecer a sua configuração.
[...]
O rompimento de obstáculo foi confirmado pela vítima, que 

informou que o acusado entortou a porta do veículo para realizar as 
subtrações, o que foi atestado pericialmente às fls. 46/48.

[...]
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O acusado não faz jus à suspensão da pena, pois a sua 
clara personalidade criminosa, vide sua extensa folha de antecedentes, 
com sentenças transitadas em julgado, demonstram que tal medida seria 
insuficiente. Ademais, como a certidão de fls. 12 do Apenso de 
Antecedentes demonstra que o acusado foi beneficiado pela confiança 
pública, haja vista que sua pena restritiva de liberdade foi substituída por 
restritiva de direitos, confiança esta que o acusado quebrou, ao voltar a 
delinquir. Dessa maneira, por ter quebrado tal confiança, é necessário a 
imposição de regime mais gravoso nesta ocasião.

E do acórdão: 

O representante da vítima "GVT-Telecomunicações", 
Mateus Ferreira Gomes, narrou que estava realizando um serviço numa 
residência quando ouviu gritos. Ao sair, viu que a porta do veículo que 
havia deixado estacionado na rua estava danificada e, próximo dali, o 
acusado, detido por populares, com um telefone-teste nas mãos. Teve 
conhecimento, através dos policiais, que havia uma chave "mixa" com o 
acusado. Acabou recuperando os bens subtraídos, à exceção de um 
transformador (fls. 77).

[...]
As qualificadoras referentes ao rompimento de obstáculo e 

uso de chave falsa restaram devidamente comprovadas pelos laudos de 
exames periciais de fis. 37/39 e 46/48.

Por outro lado, inviável a acolhida do pedido de 
reconhecimento do crime de "bagatela" com fundamento no "princípio da 
insignificância", haja vista que ele não se encontra previsto em nosso 
ordenamento jurídico-penal.

Além disso, cumpre anotar que, segundo o auto de 
avaliação de fls. 29, os bens subtraídos foram avaliados, em outubro de 
2014, em R$ 250,00, valor este que não pode nem de longe ser 
considerado insignificante.

A reprimenda foi aplicada com justo critério e resta, pois, 
mantida (fls. 9/11).

Verifica-se, portanto, que as circunstâncias do crime – furto duplamente 

qualificado, cometido mediante rompimento de obstáculo e com utilização de chave 

falsa –, afastam a aplicação do princípio da insignificância, por tratar-se de conduta 

ousada e, portanto, relevante para o Direito Penal.

Ademais, o paciente é contumaz na prática de delitos, porquanto ostenta 

condenações com trânsito em julgado, conforme consignado na sentença e no acórdão 

supramencionados, tendo sido anteriormente agraciado com a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos e, ainda assim, voltou a delinquir. Nesse 

contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante 
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reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, 

que o princípio da bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos 

delitos. 

Outrossim, o valor dos bens subtraídos, somado ao prejuízo da vítima, 

que terá de reparar os danos causados no seu veículo, não se mostra insignificante, 

conforme bem demonstrado nas decisões das instâncias ordinárias.

A propósito:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO DO 
BEM SUBTRAÍDO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. NULIDADE DO LAUDO NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre na 
espécie.

2. O princípio da insignificância reafirma a necessidade de 
lesão jurídica expressiva para a incidência do direito penal, afastando a 
tipicidade do delito em certas hipóteses em que, apesar de típica a 
conduta, não houve dano juridicamente relevante. No entanto, o bem 
furtado foi avaliado em  R$ 100,00 (cem reais), montante expressivo, 
porquanto equivalente a cerca de 18% do salário-mínimo à época do fato. 
Precedentes.

3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o 
princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração 
da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na hipótese em 
apreço, máxime por se tratar de ré reincidente específica. Precedentes.

4. "Realizada a perícia mediante os critérios estabelecidos 
no Código de Processo Penal, por duas pessoas idôneas e portadoras de 
diploma de curso superior, afasta-se a alegação de nulidade da prova" 
(REsp 1445219/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 05/11/2015).

5. Habeas corpus não conhecido (HC 346.238/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. RES FURTIVA AVALIADA EM R$ 
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621,10. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA QUE NÃO SE APLICA.
I - Não se aplica o princípio da insignificância às agentes, 

reincidentes específicas, que, em conluio com mais um rapaz não 
identificado, em plena luz do dia (12h00), adentraram o interior de um 
shopping e subtraíram 10 calças, avaliadas em R$ 621,60 (seiscentos e 
vinte e um reais e sessenta centavos).

II - Concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise das circunstâncias fáticas da causa, que não seria a hipótese de 
incidência do princípio da insignificância, chegar a entendimento diverso 
implica exame aprofundado do material fático-probatório, inviável em 
recurso especial, a teor da Súm n. 7/STJ.

III - Além do mais, a jurisprudência do STJ não admite a 
aplicação do princípio da insignificância se o valor da(s) coisa(s) 
subtraída(s) equivale a mais de 10% do salário mínimo vigente à época do 
fato, o que é o caso dos autos - HC 342.945/SC, Rel.

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
16/02/2016, DJe 26/02/2016 e REsp 1395088/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2015, 
DJe 02/02/2016.

IV - Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 
778.339/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 07/03/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS 
E PELA ESCALADA. ACUSADO REINCIDENTE. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR QUE NÃO PODE 
SER CONSIDERADO ÍNFIMO. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO 
STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE 
SUPERIOR. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. O aresto objurgado alinha-se a entendimento assentado 
neste Sodalício no sentido de que se cuidando de furto qualificado 
praticado em concurso de pessoas e mediante escalada, inviável se 
mostra o reconhecimento do crime de bagatela, tendo em vista a maior 
reprovabilidade do comportamento na espécie.

2. Ademais, no caso, a res furtiva foi avaliada em R$ 171,00 
(cento e setenta e um reais), o que corresponde a mais de 25% (vinte e 
cinco por cento) do salário mínimo vigente a época dos fatos, valor que 
não pode ser considerado insignificante a justificar a incidência do 
princípio da bagatela.

3. A Corte estadual menciona, ainda, a habitualidade delitiva 
e a reincidência específica de um dos réus, demonstrando não ser o caso 
dos autos um ato isolado em sua vida, motivo que, segundo entendimento 
deste Tribunal Superior, é idôneo para afastar a aplicação do pretendido 
benefício.

4. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
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na alínea a do permissivo constitucional.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 713.049/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
11/12/2015).

No mesmo sentido, são os recentes julgados do Supremo Tribunal 

Federal:

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REPROVABILIDADE E OFENSIVIDADE DA CONDUTA DAS AGENTES. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO. 

I – A aplicação do princípio da insignificância exige a 
satisfação, de forma concomitante, de certos requisitos, quais sejam, 
conduta minimamente ofensiva, ausência de periculosidade social da ação, 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica 
inexpressiva. 

II – No caso sob exame, a conduta das pacientes não pode 
ser considerada minimamente ofensiva, pois, além de apresentar 
elevado grau de reprovabilidade, por serem contumazes na prática 
incriminada, verifica-se que a segunda recorrente é reincidente. 

III – Ademais, infere-se dos autos que as pacientes dão 
mostras de fazer das práticas criminosas o seu modus vivendi: praticam 
furtos de coisas de pequeno valor com o escopo de revender os produtos e 
obter ganhos. 

IV – Na espécie, a aplicação do referido instituto poderia 
significar um verdadeiro estímulo à prática desses pequenos furtos, já 
bastante comuns nos dias atuais, o que contribuiria para aumentar, ainda 
mais, o clima de insegurança hoje vivido pela coletividade. 

V – Recurso ordinário desprovido (RHC 117003, Relator 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 21/8/2013). 

HABEAS CORPUS. FURTO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. RELEVÂNCIA DO BEM FURTADO 
PARA A VÍTIMA. PACIENTE REINCIDENTE. PRECEDENTES. 

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o exercício 
de mera adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, a configuração da tipicidade demandaria uma 
análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, para 
verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente 
relevante do bem jurídico tutelado. 

2. Furto de uma bicicleta marca Monark, cor vermelha, 
modelo barra circular, de propriedade da vítima Agnaldo Galiano, avaliada 
em R$ 359,89. Bem furtado considerável para a vítima, que exerce a 
profissão de campeiro, tem baixa renda e depende dessa bicicleta para sua 
locomoção. 

3. Reincidência do Paciente assentada nas instâncias 

Documento: 1511614 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2016 Página  10 de 4



 
 

 

antecedentes. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se 
tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados 
ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em 
conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de 
vida. 

4. O princípio da insignificância não pode ser acolhido 
para resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas 
para impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. 
Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido à sua reprovabilidade, perdem a 
característica da bagatela e devem se submeter ao direito penal. 

5. Ordem denegada (HC 115707, Relatora Ministra Carmen 
Lúcia, Segunda Turma, DJe 12/08/2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REINCIDÊNCIA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 

1. A pertinência do princípio da insignificância deve ser 
avaliada considerando os aspectos relevantes da conduta imputada. 

2. A habitualidade e a reincidência delitiva revelam 
reprovabilidade suficiente a afastar a aplicação do princípio da 
insignificância. 

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento (RHC 117.807, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
DJe 14/08/2013).

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00324504520148260506  1  20150000762528  324504520148260506  5522014

EM MESA JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ALUÍSIO IUNES MONTI RUGGERI RÉ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAURO JUNIOR DA SILVA SARRIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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